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			Nota à Edição Brasileira

			A presente versão em português da obra O Conflito de Interesses e Outros Ensaios de Ludwig von Mises (1881-1973) foi traduzida por Marisa Motta a partir da edição publicada em 2011 pelo Ludwig von Mises Institute, que por sua vez é a reimpressão da coletânea publicada originalmente em 1978 pelo Center for Libertarian Studies, com um prefácio de Murray N. Rothbard (1926-1995). O livro reúne quatro ensaios do economista austríaco que apareceram anteriormente em outras publicações.

			O primeiro ensaio foi lançado originalmente em inglês com o título “The Clash of Group Interests” na coletânea Approaches to National Unity (Harper, 1945). Publicado em inglês como “The Myth of the Failure of Capitalism”, em uma tradução de Jane E. Sanders, o segundo texto apareceu pela primeira vez em alemão como “Die Legende von Versagen des Kapitalismus” na coletânea Der Internationale Kapitalismus und die Krise: Festschrift fur Julius Wolf (Enke, 1932). O terceiro capítulo, traduzido para o inglês por Bettina Bien Greaves como “The Freedom to Move as an International Problem”, foi impresso originalmente em alemão como “Freiziigigkeit als Internationales Problem” na edição do Natal de 1935 do periódico Wiener Wirtschaftswoche. O quarto e último ensaio, lançado em inglês como “Carl Menger and the Austrian School of Economics”, em uma tradução de Albert Zlabinger, apareceu pela primeira vez em alemão como “Carl Menger und die osterreichische Schule der Nationalokonomie” no número de 29 e 30 de janeiro de 1929 do periódico Neue Freie Presse.

			Nesta edição em português, além de manter o prefácio de Murray N. Rothbard escrito para a primeira edição norte-americana, foi acrescentada a tradução, feita por Claudio A. Téllez-Zepeda, de um texto introdutório de Hans-Hermann Hoppe, publicado originalmente em inglês na forma do artigo acadêmico “Marxist and Austrian Class Analysis” no The Journal of Libertarian Studies (Volume IX, Number 2, Fall 1990). O prefácio de Adriano Gianturco e o posfácio de Claudio A. Téllez-Zepeda foram escritos com exclusividade para o presente volume. Algumas notas do tradutor foram acrescidas, as quais são especificadas como (N. T.). Acreditarmos ter sido necessário incluir algumas notas de rodapé, elaboradas por nós e devidamente sinalizadas como Notas do Editor (N. E.), com os objetivos de definir termos e conceitos, referendar determinadas citações ou afirmações, esclarecer o contexto histórico-cultural de algum fato ou personagem mencionado pelo autor e indicar a bibliografia de obras citadas ou oferecer estudos complementares. Não poderíamos deixar de expressar aqui, em nome de toda a equipe do IMB e da LVM, o apoio inestimável que obtivemos ao longo da elaboração da presente edição de inúmeras pessoas, dentre as quais destaco os nomes de Llewellyn H. Rockwell Jr., Joseph T. Salerno e Judy Thommesen do Ludwig von Mises Institute.

			Alex Catharino

			Editor Responsável
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			Prefácio à Edição Brasileira

			Adriano Gianturco

			Há obras que saem de moda porque não têm mais nada a dizer e há outras que saem de moda porque a ciência seguiu por uma direção errada. O livro O Conflito de Interesses e Outros Ensaios pertence, com certeza, ao segundo tipo. Trata-se de uma coletânea de quatro ensaios escritos entre 1929 e 1945, publicados de maneira póstuma em um único volume no ano de 1978 e que ainda tem muito a ensinar sobre luta de classes, conflito social e cooperação econômica.

			Neste livro, Ludwig von Mises (1881-1973) refuta a teoria marxista da luta de classes e expõe uma sofisticada visão liberal do conflito social. O autor rejeita todos os tipos de coletivismo e de “doutrinas do conflito”, seja aquela que divide as pessoas em nações (nacionalismo), em raças (racismo) ou em classes (marxismo). Os coletivismos em geral, e o marxismo em particular, acreditam que os indivíduos se encontram inerentemente em conflito e que a harmonia e cooperação são impossíveis. O que muda é só o motivo do conflito. Se a colaboração e a paz são impossíveis, a única via é a luta, onde alguém tem que ganhar e alguém tem que perder. É um jogo de soma zero. “Onde as únicas relações entre os homens são as dirigidas ao mútuo detrimento, não existem sociedade nem relações sociais” 1, o que existe é antissociedade. Desta forma, como observa ironicamente Mises, não deveríamos concordar nem sobre questões de matemática ou de ciências sociais, e a compreensão e comunicação seriam impossíveis.

			Ao contrário, Mises mostra que as tensões e os conflitos que muitas vezes enxergamos estão longe de ser naturais e inelutáveis. São o fruto da intervenção compulsória, do desvio do andamento normal das coisas. Uma sociedade livre é o lugar onde os interesses se alinham, onde o interesse do empreendedor é servir ao consumidor. O capitalismo é o sistema que, pela primeira vez na história, pôs no centro o homem comum; no qual sua vida não depende de patrícios, nobres, soldados, sacerdotes e políticos, mas de como ele serve aos demais de maneira voluntária e pacífica.

			O autor austríaco mostra, ainda, que há, sim, classes, mas que estão longe de ser classes econômicas (no sentido marxista). Trata-se de classes divididas pelo poder político, por quem manda e quem obedece. Mises fala em “castas” e se insere, desta forma, na antiga tradição da Teoria Liberal da Luta de Classes de Charles Dunoyer (1786-1862), John C. Calhoun (1782-1850), Benjamin Constant (1767-1830), Frédéric Bastiat (1801-1850), Gustave de Molinari (1819-1912), Franz Oppenheimer (1864-1943), da Escola Elitista Italiana de Gaetano Mosca (1858-1941), Vilfredo Pareto (1848-1923) e Rober Michels (1876-1936) e do Realismo Europeu de Julien Freund (1921-1993), Carl Schmitt (1888-1985) e Gianfranco Miglio (1918-2001). Ecoa a definição de Estado de Bastiat como o meio no qual todos vivem às custas de todos, quando Mises fala que “quando todos os grupos usufruem de privilégios, só os que têm privi­légios bem maiores do que outros grupos se beneficiam des­sas vantagens” 2.

			Nesta linha de pensamento, o elitista Robert Michels, por exemplo, mostra que há uma Lei de Ferro da Oligarquia, pela qual se pode prever que, em qualquer organização social, tende a se criar uma elite, que irá se dedicar a manter o poder e que geralmente consegue, pois dispõe das armas e dos privilégios próprios do cargo. Pareto é famoso pela Teoria da Circulação das Elites, por meio da qual mostra que as elites são diversas e dinâmicas. Duas visões que se sintetizam na frase de Mises: “As castas privilegiadas querem conquistar novos privilégios e manter os antigos. Por sua vez, as castas menos favorecidas esforçam-se para eliminar suas restrições” 3.

			Eis o cerne do livro que não está mais alinhado com os tempos. Hoje, a Ciência Política e a Teoria Social do mainstream nem lidam mais com a ideia de que a política possa intrinsicamente criar conflito, que possa dividir entre quem manda e quem obedece. O mantra atual é a “representação”, a “delegação”. As influências americanas, radicals de Charles Wright Mills (1916-1962) e “democráticas” de Harold Laswell (1902-1978), Gabriel Almond (1911-2002) e Giovanni Sartori mudaram o rumo da ciência. Desta forma, a Escola Elitista Italiana foi o pilar de fundação da Ciência Política, tendo sido a abordagem principal por várias décadas, mas que se encontra, hoje, em um território de quase esquecimento. Os elitistas enxergavam a política como um processo compulsório, de cima para baixo. Agora se reconhece que há algum tipo de elite, que alguém tem mais poder, mas parece que, no fim das contas, fomos nós que escolhemos, somos nós que queremos assim. As elites representam o povo, representam algo além dos próprios interesses particulares. É aquilo que Bruno Leoni (1913-1967) chama de “mito da representação”, algo que o próprio Ludwig von Mises parece criticar. Uma boa vestimenta para legitimar o status quo, mas longe de ser uma teoria científica descritiva.

			As convergências entre Escola Austríaca, a Escola Elitista e o Realismo são interessantes e precisariam ser mais estudadas. Carlo Lottieri faz uma ótima análise dessas relações e fala de “elitistas clássicos” e “elitistas libertários” 4. Do ponto de vista descritivo, as duas vertentes concordam, e a segunda chega a colocar em discussão a existência dessas elites imaginando um mundo regido só por regras voluntárias. Neste sentido, Murray N. Rothbard (1926-1995) foi obviamente influenciado por Mises e pelos anarquistas americanos, ficando depois entre os elitistas libertários. Pareto, por exemplo, foi fortemente influenciado por dois protoaustríacos, Bastiat e Molinari, mas está entre os clássicos, pois defende algum tipo de controle estatal, assim como Mises, que nunca chega a colocar em discussão explicitamente o Estado.

			Mises, o autor da famosa frase “ideias, e somente ideias, podem iluminar a escuridão” é bem consciente do papel das ideias. Notando que “No início da construção das ferrovias, os cocheiros das carruagens não ousaram opor reação a esse novo concorrente. A opinião pública tornaria essa luta competitiva em um esforço inútil. Mas hoje os pro­dutores de manteiga estão lutando com sucesso contra os fabri­cantes de margarina e os músicos lutam para sobreviver na indústria fonográfica” 5, o autor considera que a aceitação ou não de uma inovação na sociedade não é só função do quanto ela cria bem-estar, do ponto de vista real, mas também de como é percebida e do quão legítimo é o protesto.

			Ainda, o utilitarista Mises, que defende uma abordagem de neutralidade axiológica e consequencialista da ciência econômica, nota também que a importância do ensino da economia reside em seus valores utilitaristas, nos princípios e que “a vitória parcial dessa filosofia resultou nas realizações econômicas e políticas maravilhosas do capitalismo moder­no” 6. E ainda: “o fundamento científico da ética utilitarista baseava-se nos ensinamentos da economia. A ética utilitarista obedecia às regras econômicas” 7.

			No segundo capítulo, Ludwig von Mises trata a questão da desigualdade e segrega implicitamente os defensores da igualdade dos defensores da liberdade. De um lado, aqueles que acreditam que os homens nascem iguais em direitos e liberdades, mas também em talentos. Se todos os homens são iguais, então as evidentes diferenças atuais devem decorrer de algum tipo de desvio artificial, das pressões sociais, das injustiças, da sociedade, das convenções sociais, do sistema econômico, do capitalismo. A recente volta da onda do feminismo-neomarxista de Simone de Beauvoir (1908-1986), a ideia de que tudo é uma convenção social, a ideia de que os gêneros derivam de pressões sociais machistas, de que o sistema econômico e político repercute o patriarcado, está integralmente aqui, na crítica de Mises. Não há nada de novo sob o Sol; a essência dos fenômenos sociais é sempre a mesma, o que muda é a forma emergente, como diria o austríaco.

			Se todos os homens são iguais, o sucesso de alguns deve ser devido à fraude, à exploração, ao uso da força do homem sobre do homem, à avareza, à persuasão, à propaganda, ao consumismo induzido. O homem é puro, o bom selvagem tem bom gosto e é saudável, é o capitalismo que o corrompe, é o consumismo que massifica, que transmite o mau gosto, que leva a um consumismo danoso para a própria saúde. Conforme Israel M. Kirzner, culpar o capitalismo pelos gostos e pelos hábitos dos consumidores é como culpar o garçom pela dieta do cliente. Se não fosse por isso, o homem médio atingiria o nível de um Aristóteles (384-322 a.C.), Johann Wolfgang von Goethe (1749-1832) ou Karl Marx (1818-1883), de acordo com Leon Trotsky (1879-1940). Quando o capitalismo colapsar, entraremos na sociedade socialista e se criará o homem novo de Vladimir Lenin (1870-1924), claro. Até lá, temos que substituir este sistema, consumista e capitalista, por outro de redistribuição igualitária, que replique a condição de igualdade pura e permita um desenvolvimento, agora sim, mais natural. Temos que substituir o que Mises chama de o “obrigado” e o “volte sempre” do garçom pelas ordens do big brother. Como diz Luciano Pellicani, “os portadores de carisma se tornam os senhores da economia”, “o Homo burocraticus se transforma no empreendedor universal e no alocador único e exclusivo dos recursos” 8.

			Por outro lado, há os teóricos da diversidade, os que reconhecem que os indivíduos nascem diferentes em talentos – até Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) 9 e Karl Marx –, mas que, claro, são iguais perante a lei em termos de direitos e liberdades, pois direitos e liberdades não são dados pela legislação. São, na verdade, direitos individuais naturais e inalienáveis. Nesta perspectiva, os mais hábeis, com as armas e com a palavra, sempre subjugaram os demais, impondo-se e se legitimando. As elites de sacerdotes, soldados e governantes fizeram isso por milhares de anos sob os nomes de xamãs, faraós, anciões, sábios, príncipes, guardiões, patrícios, os escolhidos, o sangue azul etc. São as sociedades de status, hierárquicas e estáticas. Ao contrário, no capitalismo moderno, até os mais talentosos precisam satisfazer o cliente, servir ao outro. É o consumidor quem manda, é a massa que conta, é um sistema bottom-up (de baixo para cima) e não top-down (de cima para baixo). É único sistema do mundo que incentiva o homem da elite a servir o homem comum.

			Esta é uma pequena obra que trata duas importantes questões: o conflito social e a desigualdade. São temas antigos e do futuro ao mesmo tempo. Nunca se terminará de falar a respeito. Muito já foi dito e muito ainda será dito. Talvez seja importante ler os clássicos antes de se tentar dizer algo inovador, tanto para evitar se desiludir notando que não descobrimos nada de original, quanto para subir nos ombros de gigantes e enxergar mais longe.





			Apresentação à Edição Brasileira

			A Análise de Classes Marxista e Austríaca

			Hans-Hermann Hoppe

			Neste trabalho, desejo fazer o seguinte: em primeiro lugar, apresentar as teses que constituem o núcleo duro da Teoria Marxista da História. Afirmo que todas elas estão, em essência, corretas. A seguir, mostrarei como essas teses verdadeiras derivam, no marxismo, de um ponto de partida falso. Finalmente, demonstrarei como a perspectiva austríaca, na tradição de Ludwig von Mises (1881-1973) e de Murray N. Rothbard (1926-1995) pode proporcionar uma explicação correta de sua validade, embora categoricamente distinta.

			Começarei com o núcleo duro do sistema de crenças do marxismo 10:

			1) “A história da humanidade é a história da luta de classes” 11. Trata-se da história das lutas entre uma classe dominante relativamente pequena e uma grande classe de explorados. A principal forma de exploração é econômica: a classe dominante expropria parte da produção dos explorados ou, conforme dizem os marxistas, “apropria-se de um produto social excedente” e o utiliza para seus próprios propósitos de utilização de recursos.

			2) A classe dominante se encontra unida pelo seu interesse comum em defender sua posição de exploração e maximizar seu produto excedente apropriado por intermédio da exploração. Jamais abre mão, deliberadamente, do poder ou da renda decorrente da exploração. Em vez disso, qualquer perda de poder ou renda deve ser afastada por meio da luta, cujo resultado dependerá, em última análise, da consciência de classe dos explorados, isto é, de se ou em que medida os explorados têm consciência de sua própria condição e de se estão conscientemente unidos com outros membros da classe em oposição comum à exploração.

			3) A dominância de classe se manifesta principalmente em arranjos específicos com relação à atribuição de direitos de propriedade, ou, na terminologia marxista, em “relações de produção” específicas. Para proteger esses arranjos ou relações de produção, a classe dominante forma e comanda o Estado como dispositivo de compulsão e coerção. O Estado obriga a obedecer e ajuda a reproduzir uma dada estrutura de classes por intermédio da administração de um sistema de “justiça de classe”, além de auxiliar na criação e apoio de uma superestrutura ideológica desenvolvida para fornecer legitimidade à existência da classe dominante.

			4) Internamente, o processo de competição interno à classe dominante gera tendência à maior concentração e centralização. Um sistema multipolar de exploração é gradualmente substituído por outro oligárquico ou monopolista. Cada vez menos centros de exploração permanecem em funcionamento, e aqueles que o fazem se tornam cada vez mais integrados a uma ordem hierárquica. Externamente, por exemplo, dentro do sistema internacional, esse processo de centralização interna conduzirá (de maneira mais intensa quanto mais avançado for) a guerras imperialistas interestatais e à expansão territorial da ordem de exploração.

			5) Finalmente, com a centralização e expansão da ordem de exploração aproximando-se gradualmente de seu limite final de dominação mundial, o domínio de classes tornar-se-á cada vez mais incompatível com o maior desenvolvimento e aprimoramento das “forças produtivas”. A estagnação econômica e as crises se tornam cada vez mais características e criam as “condições objetivas” para a emergência de uma consciência de classe revolucionária dos explorados. A situação se torna propícia para o estabelecimento de uma comunidade sem classes, o “esfacelamento do Estado”, “a substituição do governo dos homens sobre os homens por uma administração das coisas” 12 e, como resultado, prosperidade econômica jamais vista.

			Conforme demonstrarei, todas essas teses são perfeitamente justificáveis. Infelizmente, contudo, tem sido justamente o marxismo, que subscreve todas elas, que conseguiu, mais do que qualquer outro sistema ideológico, desacreditar sua validade ao derivá-las a partir de uma teoria da exploração claramente absurda.

			O que é a teoria da exploração marxista? De acordo com Karl Marx (1818-1883), sistemas sociais pré-capitalistas tais como a escravidão e o feudalismo se caracterizam pela exploração. Não temos nada a dizer contra isso. Afinal de contas, o escravo não é um trabalhador livre e não se pode dizer que se beneficia por ter sido escravizado. Na verdade, sua escravização reduz sua utilidade de maneira correspondente a um aumento na riqueza apropriada pelo seu senhor. Os interesses do escravo e do seu proprietário são, de fato, antagônicos. O mesmo vale para os interesses do senhor feudal que extrai rendimentos da terra do camponês que trabalha em terras previamente apropriadas 13. Os ganhos do senhor feudal correspondem às perdas do camponês. Também não se disputa que a escravidão, assim como o feudalismo, prejudica o desenvolvimento das forças produtivas. Nem o escravo, nem o servo são tão produtivos quanto seriam sem a escravidão ou a servidão.

			Entretanto, a ideia marxista genuinamente nova é que essencialmente nada mudou com respeito à exploração sob o capitalismo, ou seja, se o escravo se torna um trabalhador livre, ou se o camponês decide trabalhar a terra de outra pessoa e paga um aluguel por isso. Sem dúvida, no famoso capítulo vigésimo-quarto do primeiro volume de sua obra Das Kapital [O Capital], intitulado “A Assim Chamada Acumulação Primitiva”, o autor proporciona uma abordagem histórica da emergência do capitalismo na qual argumenta que muito ou mesmo a maior parte da propriedade capitalista inicial resultou de pilhagens, cercamentos e conquistas. De maneira semelhante, no capítulo vinte e cinco, “A Teoria Moderna da Colonização” 14, o papel da força e da violência na exportação do capitalismo para o – que agora chamamos de – Terceiro Mundo é fortemente enfatizado. De modo notório, tudo isto está, em geral, correto, e nessa medida não pode haver disputa quanto a rotular esse capitalismo como explorador. Entretanto, precisamos estar cientes do fato de que Marx está realizando um truque. Ao empreender investigações históricas e instigar a indignação do leitor com respeito às brutalidades subjacentes à formação de muitas fortunas capitalistas, na verdade ele se esquiva do tema em questão, fugindo do fato de que sua tese é algo completamente diferente: a saber, que mesmo sob o capitalismo “limpo”, por assim dizer, isto é, um sistema no qual a apropriação originária do capital não resultou de nada além da apropriação original, trabalho e poupanças, o capitalista que contrata trabalho para fazer uso deste capital estaria, de qualquer modo, envolvido na exploração. De fato, Marx considerava a prova dessa tese como sua contribuição mais importante à análise econômica.

			Sua demonstração do caráter de exploração do capitalismo limpo consiste na observação de que os preços dos fatores, em particular os salários pagos aos trabalhadores pelo capitalista, são menores do que os preços dos produtos. O trabalhador, por exemplo, recebe um salário que corresponde aos bens de consumo que podem ser produzidos em três dias, mas na verdade trabalha durante cinco dias para receber seu salário e produz bens de consumo que excedem aquilo que recebe como remuneração. O produto desses dois dias adicionais, a mais-valia de acordo com a terminologia marxista, é apropriada pelo capitalista. Assim, de acordo com Marx, há exploração 15.

			O que há de errado com esta análise 16? A resposta se torna óbvia uma vez que se faz a pergunta de por quê o trabalhador possivelmente concordaria com em eliminar arranjo de coisas! Ele concorda porque o salário que recebe representa bens no presente – ao passo que seus próprios serviços de trabalho representam somente bens futuros – e valoriza mais os bens no presente. Afinal de contas, ele também poderia decidir não vender seus serviços de trabalho para o capitalista e, dessa maneira, colher o “valor total” de seu produto para si. Entretanto, obviamente isso sugeriria que precisaria esperar mais até que os bens de consumo se tornem disponíveis para ele. Ao vender seus serviços de trabalho, demonstra que prefere uma quantidade menor de bens de consumo agora em vez de uma quantidade possivelmente maior em alguma data futura. Por outro lado, por que o capitalista deseja chegar a um acordo com o trabalhador? Por que iria querer entregar bens presentes (dinheiro) ao trabalhador em troca de serviços que trarão frutos somente mais tarde? Obviamente, ele não estaria disposto a pagar, por exemplo, 100 dólares agora, caso fosse receber a mesma quantia daqui a um ano. Nesse caso, por que simplesmente não guardar esse dinheiro durante um ano e receber o benefício adicional de ter domínio real sobre ele durante todo esse tempo? Em vez disso, deve esperar receber uma quantia maior do que 100 dólares no futuro para que possa abrir mão de 100 dólares agora na forma de salários pagos aos trabalhadores. Deve esperar ser capaz de obter um lucro, ou, mais corretamente, um retorno de juros. Ademais, encontra-se constrangido pela preferência temporal (ou seja, pelo fato de que um agente prefere, invariavelmente, bens mais cedo do que mais tarde) de outra forma adicional. Pois se é possível obter uma quantidade maior no futuro mediante o sacrifício de uma quantia menor no presente, então por que o capitalista não poupa mais do que realmente faz? Por que não contrata mais trabalhadores, se cada um deles promete um retorno de juros adicional? A resposta, mais uma vez, é óbvia: porque o capitalista também é um consumidor e não pode deixar de sê-lo. A quantidade de sua poupança e investimento é constrangida por sua necessidade, tal como o trabalhador, de um fornecimento de bens presentes “grande o suficiente para garantir a satisfação de todos aqueles desejos cuja satisfação, durante o período de espera, seja considerada mais urgente do que as vantagens que o prolongamento ainda maior do período de produção seria capaz de proporcionar” 17.

			O que está errado com a teoria marxista da exploração, portanto, é que não concebe o fenômeno da preferência temporal como uma categoria universal da ação humana 18. O fato de que o trabalhador não recebe seu “valor total” não tem nada a ver com a exploração, mas meramente reflete o fato de que é impossível, para o homem, intercambiar bens presentes e bens futuros, a não ser por intermédio de um desconto. Diferente do caso do escravo e do senhor, em que este último se beneficia às custas do primeiro, o relacionamento entre o trabalhador livre e o capitalista é de benefício mútuo. O trabalhador entra em acordo já que, dada sua preferência temporal, prefere uma quantidade menor de bens presentes em vez de uma quantidade maior no futuro; e o capitalista entra nesse acordo pois, dada sua preferência temporal, possui uma ordem de preferência inversa e valoriza mais uma quantidade maior de bens futuros do que uma quantidade menor no presente. Seus interesses não são antagônicos, mas sim harmoniosos. Sem a expectativa do capitalista de um retorno de juros, o trabalhador ficaria em situação pior, pois precisaria esperar mais do que deseja esperar; e, sem a preferência do trabalhador por bens presentes, o capitalista estaria pior, pois precisaria recorrer a métodos de produção menos indiretos e menos eficientes do que aqueles que deseja adotar. Tampouco o sistema capitalista de salários pode ser considerado um impedimento ao maior desenvolvimento das forças de produção, conforme Marx afirma. Se o trabalhador não pudesse vender seus serviços de trabalho para o capitalista, a produção não seria maior, e sim menor, porque a produção precisaria ocorrer com níveis relativamente reduzidos de acumulação de capital.
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